
  

À CÂMARA MUNICIPAL DE BETIM-MG, 

 

Ao Ilmo. Sr. AGENTE DE CONTRATAÇÕES, 

- DISPENSA DE LICITAÇÕES N. 001/2025 

- PAC N. CMB 002/2025 

 

 Ref: RAZÕES DE RECURSO 

 

  

A desclassificação do licitante fundamentada na inobservância aos requisitos 

presentes no edital não implica em ilegalidade, ao contrário, obedece ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. (TCE-MG - DEN: 1114502, Relator: CONS. 

WANDERLEY ÁVILA, Data de Julgamento: 26/09/2023) 

 

 

 

 

 

                        

W&M PUBLICIDADE LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 

o nº 01.527.405/0001-45, com sede à Av. Augusto de Lima, 233, Conjunto 1222, Centro, Belo 

Horizonte/MG, CEP: 30.190-000, por sua sócia e administradora, MIRNA MARTINS DE 

CARVALHO, brasileira, divorciada, administradora de empresas e jornalista, devidamente inscrita 

no CPF sob o nº 955.318.076-00, domiciliada na Av. Augusto de Lima, nº. 233, conjunto 1222, bairro 

Centro, Belo Horizonte, CEP: 30190-000, Minas Gerais, nos termos do art. 165 da Lei n. 

14.133/2021, interpor  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra FERNANDA F PONTIN, face a decisão que houve por classificar a proposta que indicou o 

portal Balcão para fins de publicação de atos oficiais e matérias legais, a saber:  

 



  

1 DA MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

Esta municipalidade promoveu processo de compras com dinheiro do povo – DISPENSA n. 

001/2025 - com o fim de contratar espaços para veiculações de matérias legais em jornal diário de 

grande circulação no estado de Minas Gerais, a teor do que determina o Parágrafo único do art. 54, 

da Nova Lei de Licitações. 

 

Pois bem.  

 

Superada a etapa de lances a recorrida (FERNANDA F PONTIN) foi declarada vencedora, 

porém ofertou em sua proposta o portal intitulado BALCÃO NEWS. Ocorre que o edital foi muito 

claro ao especificar os característicos do jornal diário de grande circulação em nível estadual. As 

exigências foram as seguintes: 

 



  

Mas, diferente do que dispôs o edital, o site indicado pela recorrida não é qualificado como 

jornal diário de grande circulação em nível estadual, não é um veículo “quality paper”, não tem 

periodicidade definida, nem tampouco comercializa seus exemplares e assinaturas.  

 

Em respeito aos princípios da isonomia, da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório, há de ser desclassificada a proposta da recorrida, pois não atendeu a nenhuma das 

especificações contidas no edital. Neste sentido, vale citar o posicionamento recente do TCE-MG a 

respeito: 

 

A desclassificação do licitante fundamentada na inobservância aos 

requisitos presentes no edital não implica em ilegalidade, ao contrário, 

obedece ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. (TCE-

MG - DEN: 1114502, Relator: CONS. WANDERLEY ÁVILA, Data de 

Julgamento: 26/09/2023) 

 

Isto quer dizer que, face ao chamado “Princípio da Vinculação”, uma vez publicado, salvo 

modificações em razão de Impugnação das partes interessadas, ninguém, nem mesmo a 

Administração, pode descumpri-lo.  

 

A questão é de simples deslinde, se o recorrente deixou de apresentar a proposta correta, foi 

omissa em relação as comprovações exigidas no edital (em consonância com as decisões do 

TCE/MG), por isso deve ser desclassificada sua proposta. 

 

De fato, a Administração deve se ater ao que dispõe o instrumento convocatório. Segundo 

José dos Santos Carvalho Filho: “A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 

administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento 

devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 

procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.” 

(in: Manual de Direito Administrativo. 27ª edição. Editora Atlas, 2014, pg. 248). 

 

 

 



  

2 DO MÉRITO 

2.1 DA INSUSTENTABILIDADE DA PROPOSTA  

- Portal BALCÃO NEWS não é jornal diário de grande circulação 

 

Cinge-se o presente recurso em alertar o órgão licitante acerca da flagrante irregularidade da 

proposta apresentada pela licitante recorrida, verificou-se que o veículo indicado pelo recorrente, É UM 

MERO PORTAL DE INTERNET, sendo direcionado a um público restrito e não ao empresariado e 

cidadãos interessados em processos licitatórios. 

 

Conforme a definição apresentada no Ofício nº 3153/2020/ME do Ministério da 

Economia, as diretrizes para caracterizar um jornal DIÁRIO como de grande circulação são as 

seguintes: 

I - estar disponível tanto em formato impresso quanto possuir uma versão 

digital; 

II - ser distribuído de maneira regular; 

III - não ser direcionado a um público específico. 

Dessa forma, pode-se inferir que um jornal de grande circulação é aquele que é distribuído 

de forma habitual em Estados e Municípios, sendo acessível a todos, e que está disponível tanto em 

meio físico quanto digital. Isso ressalta o propósito desse tipo de publicação, que visa a efetiva 

disseminação de informações. 

É relevante observar que jornais vinculados a associações, sindicatos, clubes ou qualquer 

outra entidade cuja circulação seja restrita a um público específico não atendem aos critérios 

estabelecidos para jornais de grande circulação em conformidade com o item III do parecer emitido 

pelo Ministério da Economia. 

 

O veículo intitulado Balcão News NÃO É IMPRESSO, NÃO POSSUI TIRAGEM 

AUDITADA pelo IVC (Instituto Verificador de Comunicação) ou qualquer outra entidade, 

contrariando recente decisão do TCE-MG sobre o tema: 

 



  

 

[...] A exigência de apresentação de “certidão emitida pelo IVC (Instituto 

Verificador de Comunicação) ou por outro órgão verificador de circulação, que 

comprove a circulação diária mínima de 7.000 exemplares (de segunda a domingo) do 

jornal ofertado”, encontra amparo na necessidade de se demonstrar que o jornal 

em que seriam feitas as futuras publicações se amolda ao conceito de “jornal 

diário de grande circulação”. [...] (TCE-MG. Processo 1031596 – Denúncia. Rel. 

Cons. Gilberto Diniz. Deliberado em 29/11/2022. Publicado no DOC em 15/12/2022)  

 

O Balcão News sequer consta no vasto Guia de Mídia1 que indica os jornais mineiros, vejam: 

                                  

Na oportunidade, a recorrida colaciona o trecho de alguns editais que apontam, como 

parâmetro, os títulos de jornais que são considerados como grande circulação no Estado de 

Minas Gerais: 

 

 
1 Disponível em: https://www.guiademidia.com.br/jornaisdeminasgerais.htm. Acesso em 17/2/2025  



  

 

 



  

 

 



  

Ao contrário do que foi claramente exigido no instrumento convocatório, o “Balcão 

News” não tem edição na forma de jornal, não tem expediente, tampouco é 

conhecido pelo público em geral.  

 

Ao consultar o referido portal percebe-se que não tem edições diárias, ao 

contrário do que determina a lei e o próprio edital, vejam: 

 

 

 

Tome-se como exemplo o recente mês de janeiro de 2025. O portal “Balcão News” 

editou somente 7 (sete) páginas em todo extenso mês de janeiro?  



  

 

Ao longo de 1 (um) mês apenas 7 páginas?  

 

É o que se verifica ao consultar o referido portal (prints de telas acima).  

 

Deveras, um veículo editado EM DIAS INDEFINIDOS, SEM PERIODICIDADE 

CERTA E DESTINADO A UMA FACÇÃO DA SOCIEDADE, não atende o edital e nem 

tampouco o comando disposto no art. 54, Parágrafo único, da Lei n. 14.133/21, que diz:  

 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato 

do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre 

eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, no processo nº 

239/37MAR/1997, posicionou-se no seguinte sentido:  

 

“‘diário de grande circulação’, empregada no texto da lei ora em comento, 

como aquele periódico que tem ampla circulação no território do estado, ou 

seja, um periódico bastante aceito e consumido pela população, em se 

tratando do estado, que atinja quase todos os municípios, senão todos. A 

Administração não poderá aceitar contratar com jornais que 

atinjam apenas uma categoria de profissionais, ou apenas uma 

facção da sociedade”.  

 

Vale lembrar que a Nova Lei de Licitações estabelece a ampla divulgação como premissa 

básica para garantir transparência e competitividade.  

 

É fundamental que o edital contemple a publicação em veículos de comunicação de maior 

abrangência, capazes de atingir um público mais amplo. Neste sentido destaca-se o entendimento 

doutrinário já no âmbito da Nova Lei de Licitações: 



  

 

Em relação à divulgação do jornal de grande circulação, a Lei impõe apenas que se 

trate de um periódico com circulação diária. Não há, como fazia a Lei n. 8.666/1993 

(art. 21, III), a exigência de que se trate de um jornal de grande circulação no estado 

da federação e, se houver, no município. A NLLCA refere-se apenas a “jornal 

diário de grande circulação”. Não há também uma definição precisa do 

que seja a “grande circulação”, mas deve a Administração optar 

pelo jornal que possa dar a maior divulgação possível, 

considerando o público que se deseja alcançar. É preciso observar, ainda, que não 

há um limiar pecuniário para o qual se exija tal publicação. Qualquer licitação, 

de valor baixo ou alto, vai requerer a publicação do extrato do edital 

em jornal diário de grande circulação. (OLIVEIRA, 2023) 

 

Em verdade, publicar no Portal Balcão é o mesmo que omitir (“esconder”) a 

publicidade das compras públicas da população. A eventual FALHA NA 

PUBLICAÇÃO de atos oficiais e matérias legais em jornais VERDADEIRAMENTE de grande 

circulação em MINAS GERAIS IRÁ ACARRETAR a NULIDADE DOS PROCESSOS 

LICITATÓRIOS, ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, entre outras sanções 

jurídicas que podem recair sob os pregoeiros, membros de CPL e administradores públicos. 

 

Neste sentido, vale citar um trecho do artigo publicado pelo Prof. Bruno Camargo Silva 

vejam: 

[...] a Lei de Improbidade Administrativa diz que a negativa de publicidade dos 

atos oficiais é censurável e merece reprimenda (art. 11, IV, da Lei 8.429/1992).  

E NEM SE DIGA QUE A PUBLICIDADE EM PORTAIS DE 

TRANSPARÊNCIA, PORTAIS DE ASSOCIAÇÕES MUNICIPAIS OU PÁTIO 

DA SEDE DO ÓRGÃO SÃO SUFICIENTES. As normas que cuidam do tema 

dizem que a publicidade dos atos oficiais deve ser efetivada em diários oficiais, 

jornais de grande circulação no Estado e, também, em jornal de circulação local ou 

regional. A lei não traz exceções à regra2.   

 
2 SILVA, Bruno Camargo. Prêmio para transparência. O TEMPO, Belo Horizonte, 28 jun. 2022. Opinião. Disponível 

em: https://www.otempo.com.br/opiniao/artigos/premio-para-transparencia-1.2690215. Acesso em: 4 abr. 2025. 



  

3 DAS DECISÕES DE OUTROS ÓRGÃOS 

 

Em que pese existam algumas raras publicações no portal Balcão News (apenas 7 edições 

no mês de julho), a maioria absoluta dos pregoeiros e agentes de contratação compreenderam o 

equívoco em esconder a publicidade legal dos atos que envolvem as compras com o dinheiro do povo 

em sites que são desconhecidos da população em geral. Como dito alhures, a lei diz claramente que 

a publicidade deve ser efetivada em JORNAL DIÁRIO E DE GRANDE CIRCULAÇÃO. Assim, 

outros pregoeiros e equipes de licitações vêm rejeitando propostas que indicam o portal Balcão, eis 

os resumos das decisões (atas em anexo): 

MUNICÍPIO DE RIO PARDO DE MINAS/MG 

 



  

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

MUNICÍPIO DE SERRA DO SALITRE/MG: 

 

 

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA/MG: 

 

 



  

MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE/MG: 

 

 

MUNICÍPIO DE ESMERALDAS/MG: 

 

 



  

MUNICÍPIO DE ÁGUAS VERMELHAS/MG 

 

 

 

MUNICÍPIO DE FRONTEIRA/MG 

 



  

São muitos os casos de desclassificações de propostas que tentavam fazer prosperar o 

BALCÃO NEWS e todas fracassaram.  

 

2.2 DO GOOGLE ANALYTICS 

 

E nem se diga que o relatório do Goggle poderia justificar maior alcance do PORTAL 

BALCÃO NEWS. Isso porque, o referido relato pode ser configurado para apresentar métricas irreais 

e infladas artificialmente. Tal prática ocorre por meio da contabilização de acessos automatizados 

(robôs) e interações não humanas, fato que já foi expressamente esclarecido pelo próprio suporte 

técnico do Google Analytics, ferramenta de referência na medição de audiência digital3.  

 

 

 

É certo que este órgão da administração não pode validar métricas digitais que não 

comprovem interação efetiva e significativa por parte de usuários. O Google Analytics é um 

documento produzido unilateralmente que não pode ser verificado por outros interessados. 

 

O critério relevante para avaliação do alcance digital deve ser o número de usuários reais: 

"O alcance digital de veículos de comunicação utilizados em licitações públicas deve 

 
3 Disponível em: https://support.google.com/analytics/answer/11986666?hl=pt-br#zippy=%2Cneste-artigo Acesso em 

4/4/2025.  



  

ser avaliado com base no número de usuários reais e acessos legítimos, 

desconsiderando dados que possam ser inflados artificialmente." 

 

2.3 DA VERDADEIRA AUDIÊNCIA DIGITAL DO BALCÃO NEWS 

 

A verdade é que a audiência do Balcão News é pífia. Comprovadamente, teve apenas 

3.954 (três mil novecentos e cinquenta e quatro) acessos, número esse que demonstra baixíssima 

audiência no universo digital, principalmente se comparado aos jornais de grande circulação no 

estado, que atingem milhões de usuários em suas plataformas digitais, como demonstra o resultado 

da consulta ao SIMILAR WEB (que pode ser acessada publicamente: 

https://pro.similarweb.com/#/digitalsuite/websiteanalysis/overview/website-

performance/*/999/1m?webSource=Total&key=balcaonews.com.br )  

 

 

Para fins de comparação, a versão digital do jornal de menor audiência alcança mais de 1 

MILHÃO de visitantes, ao passo que o Balcão News, possui menos de 4 mil visitas.  

 



  

Os dados citados na presente manifestação recursal estão disponíveis para consulta pública 

no portal https://www.similarweb.com/pt/ (portal utilizado pela SECOM do Governo Federal para 

análise dos dados de tráfego e engajamento dos jornais online do Brasil).  

 

O quadro abaixo aponta os números de dois dos principais jornais mineiros (Estado de Minas 

e O TEMPO) de forma mais completa e torna forçoso o provimento do recurso nesta oportunidade 

interposto: 

 

 

Nesse sentido, vale ressaltar que, considerando os padrões de audiência e presença no meio 

digital, a recorrida deve ter sua proposta desclassificada, uma vez que a baixíssima 

audiência/circulação do Balcão News na rede mundial de computadores afasta quaisquer 

possibilidades de considera-lo um veículo de grande circulação.  

 

Ora, é necessário que o veículo de comunicação digital que terá a missão de publicar, 

especialmente atos e matérias legais relativas a processos licitatórios devem possuir ampla circulação 

e engajamento nas principais regiões do estado, o que o Balcão, comprovadamente, não possui. 



  

 

Dito tudo isto, é imprescindível seja dado provimento ao presente recurso, do contrário 

será ajuizada demanda cabível na via judicial, sem prejuízo de denúncia ao Tribunal de 

Contaso de Estado.   

 

Deveras, está cabalmente comprovada a necessidade de desclassificar a proposta que indicou 

o portal Balcão News como jornal de grande circulação em Minas Gerais, DO CONTRÁRIO, ESTE 

ÓRGÃO PASSARÁ A ESCONDER A DIVULGAÇÃO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS, 

DANDO MARGEM À PRÁTICA DE DIRECIONAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE 

COMPRA COM DINHEIRO PÚBLICO.  

 

Ao acolher os argumentos e fundamentos lançados na presente petição o órgão contratante irá 

“resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, administrativa 

e organizacional duvidosa. ” (STJ. Resp. nº 44.750-SP, rel. Ministro Francisco Falcão, 1ª T., unânime, 

DJ de 25.9.00) (sem negrito no original). 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais sustenta que: 

 

“Nesse contexto, o princípio da publicidade se insere como mais um instrumento 

na busca da probidade administrativa, uma vez que a ampla divulgação do 

certame possibilita o acesso indistinto de todos os interessados à licitação e, 

em consequência, contribui para ampliar o universo de propostas, 

extinguindo, assim, favoritismos, tráficos de influência e outras práticas que 

afrontam a moralidade e contribuem para a malversação do patrimônio 

público.” (TCE-MG - RP: 862676, Relator: CONS. SEBASTIÃO HELVECIO, 

Data de Julgamento: 02/10/2018, Data de Publicação: 14/01/2019). 

 

O acolhimento dos pedidos apresentados nesta oportunidade encontra respaldo na autotutela da 

Administração Pública, reforçado pela Súmula n. 473, do Supremo Tribunal Federal: 

 

Súmula n. 473, STF: A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 



  

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

4 DOS PEDIDOS 

 

Dito isto, pede-se seja DADO PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO e 

DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE APRESENTOU O BALCÃO NEWS, como veículo 

de grande circulação no estado de Minas Gerais. 

 

Na eventualidade, caso o Agente de Contratações mantenha sua decisão, requer seja 

encaminhado o presente recurso à autoridade superior para apreciação e julgamento, de onde se 

espera, seja DADO PROVIMENTO, nos termos acima expostos.  

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte, 4 de abril de 2025 

 

                                        
W&M PUBLICIDADE LTDA.-EPP 

   Mirna Martins de Carvalho 

Sócia e Administradora 

 

 

Ruanna Gabriela Bezerra Ferreira 

OAB/MG 195.619 

 

 

 

Estevão Motta Bucci 

OAB/SP 209.742 

 

 


